PARECER N° 4251, DE 2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 401, DE 2008



De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o Projeto de Lei sob análise dispõe sobre o atendimento preferencial às pessoas com doenças neoplásicas malignas (câncer), nas Unidades de Saúde do Estado de São Paulo.



O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta pelo tempo previsto no Regimento Interno, não tendo recebido emendas os substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual, pronunciando-se sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da propositura, houve por bem oferecer emenda modificativa ao projeto, para sanar vicio que aponta.



Na seqüência, vem a propositura a esta Comissão de Saúde e Higiene, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno.



Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria quanto ao seu mérito, verificamos que a propositura tem por escopo disciplinar o atendimento preferencial às pessoas com doenças neoplásicas malignas, em todas as Unidades de Saúde dos Municípios do Estado, onde deverá ser atendido imediatamente após a confecção da ficha de atendimento, exceto quando houver  casos de emergência onde haja risco de vida.



Verifica-se que o projeto visa o bem estar da população, viabilizando o acesso imediato ao tratamento oncológico das pessoas portadoras de neoplasias malignas, doenças estas conhecida por “câncer”.



Neoplasia (neo= novo + plasia = tecido) é o termo que designa alterações celulares que acarretam um crescimento exagerado destas células , ou seja,  proliferação celular anormal, sem controle e autônoma, na qual reduzem ou perdem a capacidade de se diferenciar, em conseqüência de mudanças nos genes que regulam o crescimento e a diferenciação celulares. A neoplasia pode ser maligna ou benigna.



Se somente a suspeita de câncer já provoca imensa ansiedade, o que dizer sobre a confirmação do diagnóstico que, infelizmente, muitas das vezes é transmitido por profissionais que não estão aptos para delicada tarefa, ou seja, informar o resultado do diagnóstico. O diagnóstico do câncer tem o poder de mudar totalmente a vida do paciente. Algumas pessoas modificam completamente seus hábitos, passam a rever conceitos, valores, crenças, comportamentos e atitudes, promovendo assim, uma reviravolta em suas vidas. Esta constatação é bastante sofrida, principalmente porque o paciente de câncer é estigmatizado e, na maioria das vezes, se sente diferente. 



Daí a razão porque esses pacientes devem ser atendidos preferencialmente nas Unidades de Saúde do Estado, já porque essas pessoas necessitam de acompanhamento multiprofissional especializado e humanizado, considerando-se a gravidade de cada tratamento.



Conclui-se, portanto, sem sombra de duvidas, que a presente propositura pretende oferecer uma melhor qualidade de vida ao publico em geral, máxime àqueles que, por desventura, sejam detentoras de neoplasias malignas.



Entretanto, consoante parecer da Comissão de Constituição e Justiça, já aprovado, a propositura padece de vicio formal na medida em que se refere aos serviços de saúde proporcionados pelos municípios, que são de sua competência, surgindo, daí, a emenda exarada, que de forma modificativa da outra redação ao § 1°, do Artigo 2°, do referido projeto de lei, aprimorando-o à melhor técnica legislativa.



Assim, ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao projeto de lei nº 401/2008, bem como à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) João Barbosa – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 16-12-2008.

a) Adriano Diogo – Presidente
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